




 
 
 
 
 
 



 
LEI N.º2.960 DE 24 DE MARÇO DE 2006. 

 
 

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR 
NO MUNICÍPIO DE SANTO 
ÂNGELO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
                             

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte  
 

L E I: 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

  Art. 1º A exploração do transporte escolar no território do município de Santo 
Ângelo (RS), subordina-se à Autorização concedida pelo Município, à título precário, e 
rege-se por esta Lei; 

§ 1º Define-se como “ESCOLAR” o transporte de passageiros (estudantes e   
professores), em veículo automotor, sem itinerário fixo e com tarifa ajustada entre o 
Município e o prestador de serviços ou entre este e os usuários nos limites e critérios 
estabelecidos no regulamento. Os veículos destinados a este fim devem ser 
especialmente equipados e padronizados para este serviço, conforme determina o 
Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 2º  Aos veículos do transporte escolar é vedado angariar passageiros em linhas 
regulares de uso do transporte Coletivo Urbano. 
 

Art. 2º  A Autorização para exploração de transporte escolar será outorgada pelo 
diretor do Departamento  Municipal de Trânsito; 

§ 1°  As Autorizações serão concedidas a pessoas físicas e jurídicas, constituídas 
nos termos da Lei Federal vigente, com domicílio, sede ou escritório no Município de 
Santo Ângelo (RS), e que satisfaçam as exigências desta Lei, do Código de Trânsito 
Brasileiro e demais Leis que regem o assunto; 

§ 2º Cada Autorizado poderá ter até 02 (duas) autorização como pessoa física. 
Excedendo este número, deverá constituir firma, passando para a categoria de pessoa 
jurídica. A pessoa, física ou jurídica, na qualidade de Autorizado, deverá emplacar os 
veículos no nome que se encontra cadastrado junto ao DMT; 

      § 3º  São requisitos para se habilitar como Autorizado: 
I-  pessoa física: 
a)  carteira de identidade; 
b)  cartão de CPF; 
c)  comprovante de inscrição como autônomo no INSS; 
d)  prova de quitação com as fazendas federal, estadual e municipal; 



e)  comprovante  de quitação eleitoral; 
f)  certidão negativa criminal das Justiças Estadual e Federal, que deverá ser renovada à 

cada 05 anos, conforme art. 329 do CTB; 
g)  possuir contrato com empresa seguradora, cuja apólice dê cobertura,  no mínimo, 

para as pessoas transportadas, em casos de acidentes que originem lesões corporais 
ou óbito, devendo uma cópia do contrato ou apólice vigente permanecer no cadastro 
do DMT; 

II- pessoa jurídica: 
a) registro de firma individual na Junta Comercial; 
b)  atos constitutivos ou estatutos das sociedades, com suas alterações, arquivados na 

Junta Comercial do Estado; 
c)  inscrição no CNPJ/MF; 
d)  prova de quitação com as fazendas federal, estadual e municipal; 
e)  certificado de regularidade de situação expedida pelo INSS - Instituto Nacional de 

Seguridade Social; 
f)  prova de situação regular perante o PIS - Programa de Integração Social; 
g)  Certidão de folha corrida criminal da Justiça Comum e Justiça Federal, dos diretores 

da pessoa Jurídica, que deverão ser renovados à cada 05 anos, conforme art. 329 do 
CTB. 

h)  possuir contrato com empresa seguradora, cuja apólice dê cobertura,  no mínimo para 
as pessoas transportadas, em casos de acidentes que originem lesões corporais e 
óbito; 

 
     Art. 3º Somente poderão ser licenciados para operar no transporte escolar os 

veículos tipificados no parágrafo único do artigo 1º desta Lei, e que sejam do tipo 
camioneta, dotados de pelo menos duas portas dianteiras e uma lateral, com capacidade 
mínima de 08 passageiros, excluído o motorista,  ou do tipo ônibus e microônibus. 
Neste caso, além da porta de embarque e desembarque de passageiros, os veículos 
deverão ser dotados de uma saída de emergência; 

§ 1º  Os veículos acima descriminados, deverão ser dotados de dispositivo de 
segurança, de modo a impedir a abertura espontânea das portas; 

§ 2º  Os veículos destinados ao transporte escolar deverão ser equipados com 
registrador instantâneo de velocidade e de tempo (tacógrafo); 

§ 3º Além da instalação do tacógrafo, o autorizado deverá, obrigatoriamente, 
apresentar cópia do comprovante de aferição do INMETRO, juntamente com o 
documento original, ao realizar as vistorias semestrais, no Departamento Municipal de 
Trânsito. 

§ 4º  Nos veículos escolares, será obrigatório o uso de extintor de incêndio com 
capacidade de 04 (quatro) quilos, juntamente com o extintor do veículo; 
 

 
DA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS ESCOLARES 

 
Art. 4º  Os veículos destinados ao transporte escolar deverão receber  pintura em 

toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria uma faixa horizontal amarela 
de material IMANTADO , de 40 (quarenta) centímetros de largura, à meia altura, na 
qual se escreverá o distico “ESCOLAR”, em cor preta, com letras mínimas de 15 cm de 
altura e 05 cm de largura e o número do prefixo determinado, nas 03 extremidades 
(laterais e traseira). Em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores 
devem ser invertidas. Conforme determina o art. 136 do CTB; 



 
Art. 5º  O valor da tarifa será determinado por acordo entre as partes 

interessadas, devendo ser enviada  ao Departamento Municipal de Trânsito a  Relação 
dos alunos transportados e o itinerário; 
       

Art. 6º  Nas autorizações para ingresso na frota de transporte escolar, o veículo 
não poderá ter mais de 12 (doze) anos de fabricação, devendo estar em boas condições 
para o uso a que se destina; 

§1º A vida útil dos veículos é fixada em 12 (doze) anos para as camionetas, vans 
e similares, e igualmente 12 (doze) anos para ônibus e  microônibus, a contar da data de 
fabricação; 

§ 2º  A contar da data  outorgando a autorização, será concedido o prazo de 10 
(dez) dias, prorrogáveis por, no máximo, 30 (trinta) dias, mediante requerimento 
justificado, para atualizar o emplacamento do respectivo veículo no Município de Santo 
Ângelo e na categoria de transporte licenciado, e para submetê-lo à vistoria inicial de 
verificação do cumprimento das exigências de Lei. 

 
DA VISTORIA 

 
Art. 7º  Os veículos serão obrigatoriamente vistoriados semestralmente pelo 

DMT a fim de serem verificadas as condições elétricas, de chapeamento e pintura, do 
estofamento e outros elementos de segurança; 

Parágrafo Único - O autorizado que não comparecer na data estabelecida para 
efetuar a vistoria, será autuado com multa no valor de 2 U.F. (duas unidades fiscais); 
a)  Em caso de não apresentação do veículo na data estabelecida, por se encontrar em 
reparos, o proprietário ou seu responsável, até o vencimento da vistoria, deverá solicitar 
ao Departamento Municipal de Trânsito, através de requerimento por escrito, a 
prorrogação do prazo de vistoria em até 60 (sessenta) dias, não incorrendo, neste caso, 
na penalidade acima estabelecida; 
b)  Tão logo terminados os reparos no veículo e este tenha condições normais de uso, 
deve o autorizado agendar o competente ato de vistoria junto ao Departamento 
Municipal de Trânsito; 
c)  O órgão vistoriador emitirá selo comprobatório, que será afixado no vidro da porta 
principal de embarque e desembarque, de modo a ficar visível ao usuário e à 
fiscalização; 
d)  O autorizado, se for contratado pelo município, para fins de liberação do pagamento 
a que faz jus, deverá obrigatoriamente apresentar, nos respectivos prazos, junto à 
Secretaria Municipal de Educação - SMEd, o laudo de vistoria expedido pelo 
Departamento Municipal de Trânsito, bem como a autorização expedida; 

 
DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS 

 
 Art. 8º A substituição do veículo já licenciado pela municipalidade será feita 

dentro de 30 (trinta) dias a partir do deferimento do requerimento interposto, nas 
seguintes condições: 
a)  por veículo de menor ou igual tempo de fabricação, ou nos limites do art. 7º da 

presente Lei; 
b)  obrigatoriamente por veículo de menor tempo de fabricação se o substituído for 

adquirido com o benefício de incentivos fiscais específicos para o transporte escolar; 



c)  por veículo com vida útil nos limites do “caput” deste artigo, se por motivo de 
sinistro (roubo, incêndio ou acidente que impossibilite para o serviço de transporte 
escolar), comprovado por ocorrência policial e/ou verificação do órgão competente 
da Prefeitura Municipal; 

d)  em qualquer caso, após a vistoria de baixa do veículo a ser substituído, para 
comprovar a eliminação das faixas e dos dísticos especificados no artigo 5º, retro 
mencionado. 

 
Art. 9º  Será permitida a transferência da concessão ao cônjuge, filho(a) e 

parente na linha colateral, até o segundo grau. 
 

Art. 10.  Em caso de falecimento do proprietário, a requerimento dos herdeiros, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, será assegurada a permanência da autorização, 
preenchidos os requisitos desta Lei e  mediante apresentação do alvará expedido pelo 
Poder Judiciário; 

Parágrafo Único-  Em caso de invalidez para o exercício da profissão, poderá 
ser transferida a autorização ao cônjuge meeiro (a), ou na ausência destes, ao herdeiro 
(a) mais próxima. 
 

Art. 11. Os estabelecimentos de ensino, onde é prestado o serviço de transporte 
escolar são considerados pontos fixos, onde poderão operar somente veículos com 
alvarás fornecidos pelo Município, de acordo com a presente Lei. 
 

Art. 12.  As autorizações para exploração dos serviços de transporte escolar 
somente serão expedidas se satisfeitas as seguintes condições: 
a)  requerimento preenchido e assinado, conforme modelo fornecido pelo DMT; 
b)  declaração assinada por pelo menos 8 (oito) usuários, contendo seus nomes e 

endereços, que atestem estarem necessitando de transporte para a escola e o turno 
nela especificados; 

c)  cópia do Certificado de Propriedade do Veículo, acompanhada, se a primeira não 
estiver em seu nome, de cópia da transferência pelas normas da legislação de trânsito 
ou do contrato de arrendamento mercantil (leasing) em seu nome; 

d)  domicílio sede ou escritório municipal; 
e)  inscrição no Cadastro Fiscal da Secretaria Municipal da Fazenda; 
f)  inscrição no Instituto da Administração Financeira da Previdência e Assistência 

Social; 
g)  inscrição no Cadastro da Fazenda Federal (CIC ou CNPJ/MF); 
h)  prova de estar legalmente constituída a Empresa Comercial, nos termos da Lei 

Federal vigente, quando se tratar de pessoa jurídica; 
i)  ser motorista profissional, categoria “D”; 
j)  possuir curso de direção defensiva. 
 

Art. 13.  O motorista, para operar veículo de transporte escolar, deverá: 
I - cadastrar-se no Departamento Municipal de Trânsito; 
II - ser motorista profissional, categoria “D”; 
III - apresentar folha corrida judicial, com menos de trinta dias, a contar da data de sua 
expedição; 
IV - apresentar Certidão Negativa fornecida pelo DETRAN; 
V - apresentar cópia do Certificado de Propriedade do Veículo em que pretende 
trabalhar; 



VI - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular 
em situação de risco, nos termos da normatização do CONTRAN. 
 

Art.14.  O serviço de transporte escolar é privativo para alunos e professores, 
devendo efetuar ligação escola-residência e vice-versa, sem o estabelecimento de 
itinerário fixo. 
 

Art.15.  É vedado aos transportadores de escolares, a locação para outro tipo de 
serviço que não o proposto, durante dias úteis, salvo quando portar autorização do 
Departamento Municipal de Trânsito; 

Parágrafo Único - Esta autorização não poderá ultrapassar o período de 72 
horas, ou seja, três dias consecutivos. 

 
DEVERES DO AUTORIZADO 

 
Art. 16 . São obrigações dos autorizados: 

I - manter os veículos em boas condições de conservação, segurança e higiene; 
II - somente confiar a direção dos veículos ao motorista habilitado e também cadastrado 
através do registro próprio pelo DMT; 
a)  para o competente cadastro, a ser efetivado junto ao DMT, o autorizado deverá 

remeter ao DMT os seguintes documentos do motorista: 
- Cópia da Carteira Nacional de Habilitação; 
- Certidão de Antecedentes na Polícia Civil, 
- Negativa do Fórum; 
- Comprovante de vínculo empregatício. 

III - fornecer ao Departamento Municipal de Trânsito dados e qualquer elemento que 
lhe for solicitado para fins de controle, estatística e fiscalização; 
IV- todo veículo destinado ao transporte escolar, sempre que estiver transportando 
passageiros, o motorista deverá portar, obrigatoriamente relação dos mesmos, com 
nome completo, endereço, telefone para contato, escola e turno. Sempre que solicitado, 
deverá fornecer cópia da referida relação ao Departamento Municipal de Trânsito; 
V -efetuar as vistorias nas datas pré-estabelecidas; 
VI -comunicar ao DMT, toda vez que demitir ou contratar motorista; 
VII - manter atualizada a contabilidade e o sistema operacional da frota, exibindo a 
documentação pertinente à fiscalização municipal, sempre que solicitada; 
VIII- fixar de forma visível, na parte interna do veículo, o selo de vistoria emitido pelo 
Departamento Municipal de Trânsito; 
IX- responder por sí e por seus prepostos, pelos danos causados ao Município e a 
terceiros 
X - além da observância dos deveres expressos nesta Lei, o autorizado deverá ainda, 
observar o que prevê o Código de Trânsito Brasileiro; 

 
 

DAS PENALIDADES: 
 

Art. 17. Na fiscalização dos serviços de transportes escolares, poderão ser 
impostas as seguintes penalidades: 
I-  advertência por escrito; 
II- pena de multa; 
III- retenção do veículo; 



IV- cassação da permissão. 
 

Art. 18.  Aos autorizados será aplicada a pena de multa por infrações cometidas, 
inclusive por seus prepostos, incidindo no pagamento de 04 UF (quatro unidades 
fiscais)  nos seguintes casos: 
I - falta de urbanidade com o usuário; 
II - transitar com o veículo em más condições de funcionamento; 
III- inobservância do limite de lotação do veículo; 
IV- operar sem selo de vistoria ou estando este vencido ou rasurado; 
V- trafegar sem identidade fornecida pelo DMT; 
VI- trafegar sem as faixas de identificação ou dístico escolar; 
VII- desacatar a fiscalização do Departamento Municipal de Trânsito. 
VIII- angariar passageiros em linhas regulares do transporte coletivo. 

§1º  Em caso de reincidência de infração verificado em período inferior a 120 
dias, a contar da data de imposição da penalidade, a multa será cobrada em dobro; 

§2º  Na terceira penalidade consecutiva será cancelada a autorização. 
 

Art. 19. Os autorizados autuados pelo não cumprimento desta lei, terão o prazo 
de trinta dias a contar da data do recebimento da notificação para apresentar defesa, 
mediante requerimento por escrito dirigido ao Diretor do Departamento Municipal de 
Trânsito. 
 

Art. 20. Esgotado o prazo para apresentação de defesa ou esta tendo sido julgada 
improcedente, será imposta multa nos valores estabelecidos no artigo 17 desta lei. 
 

Art. 21.  Das multas aplicadas caberá recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 
30 dias, contados da data de sua notificação, mediante requerimento protocolado junto 
ao Departamento Municipal de Trânsito. 
 

Art. 22.  Será cancelada a autorização quando: 
I-  O autorizado confiar a direção do veículo para motorista não habilitado ou não 
preencher os requisitos elencados no art. 138 do CTB, e que não esteja cadastrado junto 
ao Departamento Municipal de Trânsito;  
II- Por solicitação de 2/3 dos usuários desde que comprovado justo motivo; 
III- For decretada falência ou dissolução da empresa autorizada; 
IV- Por entidade representativa da categoria (Associação e/ou Sindicato), desde que 
comprovado justo motivo. 
 

Art. 23. A pena de cancelamento da autorização é de exclusiva competência do 
Prefeito Municipal por proposta do Diretor do Departamento Municipal de Trânsito. 

Parágrafo Único - Do ato de cancelamento caberá pedido de reconsideração no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva notificação, sem efeito suspensivo. 
 

Art. 24.  É vedado à empresa autorizada confiar veículo a motorista que não 
possua vínculo empregatício, de acordo com a legislação trabalhista e previdenciária. 

Parágrafo Único - Em caso de substituição por eventuais faltas, o autorizado 
poderá confiar o seu veículo a outro motorista profissional, não podendo o período de 
substituição ultrapassar 48 (quarenta e oito) horas, sendo que o condutor substituto 
deverá preencher todos os requisitos previstos no art. 138 do CTB. 
 



Art. 25.  O Departamento Municipal de Trânsito exercerá fiscalização 
procedendo às vistorias e diligências que se fizerem necessárias para o fiel cumprimento 
desta Lei. 
 

Art. 26. É vedado ao autorizado cobrar o valor do transporte durante o período 
de férias escolares, somente podendo fazê-lo durante o ano letivo. 
 

Art. 27.  É vedado ao autorizado rejeitar passageiros, sem justificar o motivo 
justo junto à direção do Departamento Municipal de Trânsito e, neste caso, serão 
ouvidas ambas as partes. 
 

Art. 28.  Os autorizados para operarem serviço de transporte escolar, deverão 
efetuar a cobrança de seus préstimos, através de notas fiscais, no caso de pessoa jurídica 
e, no caso de pessoa física deverão expedir recibos. 
 

Art. 29.  Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos pelo Prefeito 
Municipal, por proposta do Diretor do Departamento Municipal de Trânsito. 
 

Art. 30. A partir desta data os atuais autorizados que estão atuando terão o prazo 
de 90 (noventa) dias para se adequarem à presente Lei. 
 

Art. 31. O poder executivo municipal  regulamentará, no que couber, a presente 
Lei. 
 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas no 
todo ou em parte as demais disposições legais naquilo em que forem contrárias, em 
especial nos dispositivos da Lei Municipal 119/1975, que tratar sobre assunto. 

            

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBÍADES DE 

OLIVEIRA,  em  24  de  março de 2006. 
 
 

 
 

     EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, 
               Prefeito  

 
 
 
 


